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RESUMO 

 

Este trabalho tem o objetivo de estudar a teoria do adimplemento substancial, à luz de seus 

antecedentes históricos, bem como dos fundamentos jurídicos que suportam a teoria no 

Brasil e no direito estrangeiro, visando à identificação de seu escopo atual e à definição dos 

pressupostos para sua aplicação. O trabalho parte do processo de funcionalização dos 

direitos subjetivos, e da consequente mitigação da autonomia da vontade, para explorar a 

atuação da boa-fé objetiva e da função social dos contratos enquanto elementos que 

moldam a noção contemporânea da obrigação - que passa a ser vista como processo – e do 

próprio adimplemento - que passa a ter seu conteúdo definido pelo interesse objetivo do 

credor. O trabalho analisa, então, a anglo-saxônica doctrine of substancial performance e o 

italiano inadempimento di non scarsa importanza, buscando identificar a amplitude que 

lhes é conferida pelo direito estrangeiro e as eventuais inconsistências do processo de 

tropicalização dos referidos institutos. Propõem-se, então, dois caminhos para a adequada 

leitura da teoria do adimplemento substancial diante do sistema de direito-civil 

constitucional brasileiro. O primeiro, no sentido de que a teoria seja aplicada em 

conformidade com a disciplina do inadimplemento obrigacional prevista pelo Código Civil 

brasileiro, aplicando-se o regime da mora aos inadimplementos que não eliminem a 

utilidade objetiva da prestação. O segundo, no sentido de que os inadimplementos de baixa 

gravidade recebam tratamento diferenciado, em respeito ao princípio da proporcionalidade, 

modulando-se efeitos que se mostrem demasiadamente gravosos ao devedor. Para um e 

outro caminho, propõem-se pressupostos e parâmetros para aplicação da teoria, tendo em 

mente a preservação da segurança jurídica. Ao final, estuda-se, ainda, temas específicos, 

analisando o tratamento que lhes tem sido conferido pelo Superior Tribunal de Justiça. 

 

PALAVRAS-CHAVE: adimplemento substancial, inadimplemento, boa-fé, mora, abuso 

de direitos, contratos, obrigação 
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ABSTRACT 

 

The aim of this paper is to study the doctrine of substantial performance, in the light of its 

historical antecedents, as well as the legal grounds that support the doctrine in Brazil and in 

foreign law, seeking to identify its current scope and define the requirements for its 

application. The paper takes as its starting point the process of functionalizing rights, and 

the consequent mitigation of free will, in order to explore the performance of objective 

good faith and the social function of contracts as elements that shape the contemporary 

notion of obligation - which is now understood as a process - and of performance itself - 

the content of which is defined by the objective interest of the creditor. The paper then 

analyzes the Anglo-Saxon doctrine of substantial performance and the Italian 

inadempimento di non scarsa importanza, seeking to identify the scope given to them by 

foreign law and any inconsistencies in the tropicalization process of these doctrines. 

Therefore, two paths are proposed for the proper reading of the doctrine of substantial 

performance in the light of the Brazilian constitutional civil law system. The first, in the 

sense that the theory is applied in accordance with the regulation on breach of obligations, 

as provided for in the Brazilian Civil Code, applying the default regime to breaches that do 

not rule out the objective utility of the performance. The second, in the sense that low-

severity breaches receive differentiated treatment, respecting the principle of 

proportionality, modulating effects that are deemed too serious for the debtor. For both 

ways, requirements and parameters for application of the doctrine are proposed, keeping in 

mind the preservation of legal certainty. Finally, specific topics are studied, analyzing the 

treatment given to them by the Superior Court of Justice. 

 

KEYWORDS: substantial performance, breach, good faith, late payment, abuse of rights, 

contracts, obligation 
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RÉSUMÉ 

 

Cet article vise à étudier la théorie de la performance substantielle, à la lumière de ses 

antécédents historiques, ainsi que des fondements juridiques qui soutiennent la théorie au 

Brésil et en droit étranger, dans le but d'identifier sa portée actuelle et de définir les 

hypothèses pour son application. Le travail part du processus de fonctionnalisation des 

droits subjectifs et de l'atténuation conséquente de l'autonomie de la volonté, pour explorer 

la performance de la bonne foi objective et la fonction sociale des contrats en tant 

qu'éléments qui façonnent la notion contemporaine de l'obligation - qui est maintenant 

considérée comme un processus - et du paiement lui-même - dont le contenu est défini par 

l'intérêt objectif du prêteur. Le document analyse ensuite la doctrine of substantial 

performance anglo-saxonne et l’inadempimento di non scarsa importanza italien, en 

cherchant à identifier la portée qui leur est donnée par le droit étranger et toute incohérence 

dans le processus de tropicalisation de ces instituts. Par conséquent, deux voies sont 

proposées pour une lecture correcte de la théorie de la performance substantielle à la 

lumière du système de droit civil constitutionnel brésilien. La première, en ce sens que la 

théorie est appliquée conformément à la discipline du défaut obligatoire prévue par le Code 

civil brésilien, en appliquant le régime du délai aux défauts qui n'éliminent pas l'utilité 

objective de la prestation. La seconde, en ce sens que les défauts de faible gravité reçoivent 

un traitement différencié, respectant le principe de proportionnalité, modulant les effets 

trop onéreux pour le débiteur. Dans les deux cas, des hypothèses et des paramètres 

d'application de la théorie sont proposés, en gardant à l'esprit la préservation de la sécurité 

juridique. À la fin, des sujets spécifiques sont également étudiés, analysant le traitement 

qui leur est réservé par la Cour Supérieure de Justice. 

 

MOTS-CLÉS: exécution substantielle, défaut, bonne foi, délai, abus de droits, contrats, 

obligation 
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INTRODUÇÃO 

 

Em 1937, em artigo publicado na centenária e prestigiada Revue Trimestrielle de 

Droit Civil, Louis Josserand alertava a comunidade jurídica francesa para uma inexorável 

mudança, já em curso, que abalaria definitivamente os paradigmas epistemológicos da 

teoria dos contratos. O modelo romano indeformável, sedimentado nas sólidas premissas 

da autonomia da vontade e do pacta sunt servanda, encontrava-se em processo de rápida 

transição. O próprio conceito de contrato, dizia Josserand, “c’est en marchant, non plus en 

stagnant, qu’il prouve son existence; si rapide, si complexe est son évolution, que 

l’observateur ressent de sérieuses difficultés à noter les étapes et à en discerner les 

tendances”1. 

O processo vislumbrado por Josserand recebeu, ao redor do mundo, as mais 

diversas designações, sendo genericamente conhecido, no Brasil, como processo de 

funcionalização dos direitos subjetivos. O declínio da visão clássica do contrato se deu, por 

motivos de ordem política, econômica e jurídica, ao longo de todo o século XX, ainda que 

mais intensamente na segunda metade do período, fruto de movimentos constituintes com 

forte inclinação social. No Brasil, o movimento resultou na Constituição Federal de 1988 - 

não à toa conhecida, popularmente, como Constituição cidadã -, e, dentre incontáveis 

normas, no Código Civil de 2002 – erigido sobre o tripé socialidade, eticidade, 

operabilidade. 

Muito mais do que atualizar as normas de comportamento vigentes no diploma 

anterior, ao incorporar ao sistema de direito civil-constitucional brasileiro as cláusulas 

gerais da boa-fé objetiva e da função social do contrato, o Código Civil de 2002 instituiu 

as bases para uma absolutamente nova teoria dos contratos, que enxergasse a obrigação 

não mais como um vínculo linear, mas como um processo, uma totalidade concreta. Desde 

sua entrada em vigor, em 12 de janeiro de 2003, foram centenas - quiçá milhares - as teses 

elaboradas com o propósito não apenas de identificar as inovações trazidas pela nova Lei, 

de explorar as oportunidades oferecidas pelo novo sistema, mas também de apontar as 

preocupações e incertezas advindas do novo regime, de propor conceitos e parâmetros 

para interpretação das cláusulas gerais e dos conceitos indeterminados. 

Dezessete anos se passaram desde a entrada em vigor do ainda novo Código Civil, 

e, curiosamente, a inquietação se mantém. Não há dúvida de que muito se produziu ao 

 
1  JOSSERAND, Louis. Tendances actuelles de la théorie des contrats. Revue Trimestrielle de Droit Civil, 

Paris, v. 36, p. 1-30, 1937, p. 2. 
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longo dessas quase duas décadas. Conceitos foram propostos, novos paradigmas 

consolidaram-se, tudo a contribuir para a segurança dos operadores do direito diante da 

operabilidade do novo sistema. Nada obstante, os acadêmicos do direito continuam a 

discorrer sobre as diversas teorias decorrentes da boa-fé objetiva e da função social do 

contrato, teorias essas que continuam a subsidiar a práxis jurídica e a auxiliar a evolução 

jurisprudencial. 

Não há, contudo, razão para surpresa. A boa-fé e a função social são campos 

extremamente férteis, ainda pouco explorados, para a consolidação de direitos e para 

concretização do ideário de Justiça. E como já dizia Caio Mário da Silva Pereira, “em 

todas as épocas e em todos os povos, o anseio pela realização da justiça tem sido uma 

constante inspiradora da construção doutrinária e informativa do direito positivo”2. A 

proposta deste trabalho é justamente avançar na compreensão desses princípios, discutindo 

uma nova oportunidade para releitura de um instituto consagrado, à luz do corrente 

processo de funcionalização. 

A teoria do adimplemento substancial, tal como idealizada no direito brasileiro, 

tem origem dúplice. Por um lado, remonta à doctrine of substantial performance, de 

origem inglesa; por outro, decorre do conceito dell'inadempimento di non scarsa 

importanza, de origem italiana. Embora a doutrina costume associar as duas correntes a 

uma origem comum, a verdade é que, embora conceitualmente próximas, substantial 

performance e scarsa importanza, evoluíram a partir de fontes e paradigmas distintos, que 

serão abordados ao longo deste trabalho. Qualquer que seja a origem, é possível afirmar 

que, em linhas gerais, ambas as correntes foram concebidas para impedir a resolução 

contratual decorrente de inadimplemento contratual incapaz de impedir a concretização dos 

interesses objetivos do credor. 

A teoria chegou ao Brasil no final da década de 1970, trazida por Clóvis do Couto 

e Silva, espalhando-se rapidamente entre seus discípulos, especialmente no sul do país. 

Ressentindo-se de base legal específica, a doutrina brasileira não titubeou em fundamentar 

a nova teoria no princípio geral da boa-fé objetiva. Foi sob esse fundamento que a teoria 

ingressou na jurisprudência sul-rio-grandense, pelas mãos do então Desembargador Ruy 

Rosado de Aguiar Júnior, em meados da década de 1980, e apareceu em acórdão do 

Superior Tribunal de Justiça, em julgamento relatado pelo mesmo jurista, ora Ministro, em 

1996. 

 
2  PEREIRA, Caio Mário da Silva. Lesão nos contratos. 6. ed. Rio de Janeiro, 1997, p. IX. 
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Admitida esporadicamente até 2003, a teoria do adimplemento substancial 

encontrou fundamento legal nas cláusulas gerais da boa-fé objetiva e da função social do 

contrato, insculpidas nos artigos 113, 187, 421 e 422 do Código Civil de 2002. Aí sim, 

encontrando suporte jurídico robusto, os magistrados sentiram-se mais confortáveis para, 

recorrendo à teoria do adimplemento substancial, reagir diante de situações de patente 

injustiça e limitar o exercício abusivo do direito à resolução contratual. Se nas décadas de 

1980 e 1990 algumas dezenas de acórdãos utilizaram-se da teoria do adimplemento 

substancial como ratio decidendi, nos anos 2000 o número atingiu a casa dos milhares. 

Como já alertava Menezes Cordeiro, no entanto, os processos de jussubjetivação 

envolvem uma “evolução pendular”3: ora os direitos ganham espaço, ora encontram forte 

resistência, tendendo, no longo prazo, ao equilíbrio. Assim, como era de se esperar, a 

acentuada invocação da teoria – e a consequente flexibilização de paradigmas clássicos do 

direito obrigacional (autonomia privada, pacta sunt servanda, princípio da pontualidade) – 

terminou por provocar um recente contramovimento: juristas mais conservadores passaram 

a se mostrar preocupados com uma possível inversão da lógica do direito obrigacional, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça passou a delimitar o âmbito de aplicação da 

teoria, reduzindo muito do seu escopo e de suas conquistas. 

É diante desse cenário que se apresenta este trabalho. A teoria do adimplemento 

substancial já percorreu um importante caminho no direito brasileiro, mas é chegado o 

momento de parar e repensá-la. É preciso retomar seus antecedentes históricos, delinear 

seu fundamento jurídico, identificar seu escopo atual e definir seus pressupostos. Essa 

revisão, é bem verdade, não pode deixar de lado a preocupação com a valiosa estabilidade 

do sistema. Já dizia Josserand, ao tratar das mudanças que se apresentavam à teoria dos 

contratos, que esse processo, embora importante, não poderia se ser “un école d’anarchie 

juridique et sociale”; ou “une expérience fantaisiste faite de réactions brusques et de 

dangereux soubresauts”4. 

Para atingir esse objetivo, enfrentaremos, no capítulo de abertura deste trabalho, a 

noção atual do adimplemento, enquanto polo de atração da obrigação entendida como 

processo. Com esse intuito, remontaremos à noção clássica de obrigação e investigaremos 

a atuação da boa-fé objetiva sobre as relações obrigacionais contemporâneas, buscando 

elementos para compreender a amplitude conceitual do adimplemento diante de um 

 
3  CORDEIRO, António Manuel da Rocha e Menezes. Da boa-fé no direito civil. Coimbra: Almedina, 

2017, p. 669. 
4  JOSSERAND, Louis. Tendences actuelles de la théorie des contrats, op. cit., p. 20-21. 
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sistema de direito civil-constitucional pautado pela boa-fé objetiva. Além disso, teceremos 

breves comentários sobre as noções de inadimplemento absoluto, mora e violação positiva 

do contrato, todos úteis à melhor compreensão dos temas que serão debatidos. 

Partiremos, então, para o estudo das origens da teoria do adimplemento 

substancial. Estudaremos, em primeiro lugar, a evolução da doctrine of substantial 

performance - usualmente apontada como fonte inspiradora da teoria estabelecida no 

direito nacional -, examinando, ainda, seu tratamento atual pelas Cortes inglesas e norte-

americanas. Estudaremos, também, a análoga teoria dell'inadempimento di non scarsa 

importanza, avaliando o atual estágio da jurisprudência na Itália, bem como a reverberação 

da teoria a alguns países vizinhos (notadamente Portugal e Alemanha). Por fim, 

avaliaremos a aparição de um instituto análogo – a fundamental breach - no plano do 

direito internacional. 

No terceiro capítulo, enfrentaremos o elemento central deste trabalho: o processo 

de funcionalização dos direitos subjetivos, sua repercussão no direito brasileiro e a 

internalização da teoria do adimplemento substancial, enquanto resultado desse processo. 

Estudaremos, então, o fundamento jurídico da teoria diante do sistema de direito civil-

constitucional brasileiro e destrincharemos sua evolução, na doutrina e na jurisprudência 

pátrias, discutindo os principais julgados do Superior Tribunal de Justiça. 

Ainda no terceiro capítulo, proporemos uma releitura da teoria do adimplemento 

substancial, à luz das particularidades do regime de inadimplemento obrigacional 

contemplado pelo Código Civil brasileiro. Nesse contexto, proporemos que a teoria seja 

reinterpretada em uma dúplice função: (a) a primeira, inserida na subteoria que 

chamaremos de teoria do inadimplemento substancial, de impedir o exercício resolutório 

diante de inadimplementos que, por não impactarem a utilidade objetiva da prestação, 

insiram-se no âmbito da mora; (b) a segunda, inserida na subteoria que chamaremos de 

teoria do adimplemento substancial (estrito senso), de modular os efeitos da mora e da 

tutela creditícia, decorrentes de inadimplementos de baixa gravidade (ou, como queira, de 

adimplementos substanciais estrito senso). 

Em nosso capítulo final, procuraremos avaliar a teoria do adimplemento 

substancial em confronto com o princípio da segurança jurídica, buscando demonstrar que 

a aplicação metodológica da teoria pode ser com ele compatibilizada, mediante um 

criterioso trabalho de sopesamento e fundamentação, a ser realizado, diante do caso 

concreto, pelo juiz, figura crítica no processo de aplicação segura da doutrina. Visando a 

auxiliar nesse processo, propomos e discutimos pressupostos e parâmetros para aplicação 
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da teoria. Ao final, tecemos, ainda, breves comentários sobre algumas matérias que, 

quando confrontadas com a teoria do adimplemento substancial, têm recebido do Superior 

Tribunal de Justiça tratamento em apartado. 

Espera-se que este trabalho possa auxiliar a comunidade jurídica a compreender 

com maior profundidade uma teoria que tem sido tão constantemente invocada na prática 

judiciária, mas que tanto potencial ainda tem a oferecer, diante do extremamente profícuo 

sistema de direito civil-constitucional brasileiro. 
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CONCLUSÃO 

 

Como afirmou o lendário Justice Cardozo, em um dos julgamentos precursores da 

doctrine of substantial performance, em território norte-americano, “those who think more 

of symmetry and logic in the development of legal rules than of practical adaptation to the 

attainment of a just result will be troubled by a classification where the lines of division 

are so wavering and blurred”1570. A teoria do adimplemento substancial, expressão que é 

de princípios vagos e imprecisos, realmente impõe ao operador do direito uma perspectiva 

muito distinta daquela consagrada pela teoria clássica dos contratos. 

A teoria do adimplemento substancial decorre de uma visão fluida do direito, 

apegada à concreção, à produção de resultados práticos que sejam mais justos e coerentes 

com os valores prevalecentes na sociedade contemporânea. De sua inegável fluidez, 

contudo, não decorre a ausência de rigor metodológico, ou a inexistência de paradigmas e 

pressupostos concretos de aplicação, capazes de garantir-lhe solidez e estabilidade. Não se 

tratam, evidentemente, de paradigmas e pressupostos estáticos, imutáveis, mas sim 

adaptáveis, móveis, tal qual o sistema do qual fazem parte. 

O objetivo deste trabalho foi exatamente revisitar as bases teórica do instituto, à 

luz dos elementos fornecidos pelo direito interno e pelo direito estrangeiro, a fim de 

entender qual a visão atual da teoria. As conclusões atingidas pelo trabalho podem ser 

sintetizadas em quatro pontos principais. 

 

1. A obrigação é um processo, polarizado pelo adimplemento e orientado pela boa-fé 

objetiva. Assim também é o adimplemento, um processo orientado pela boa-fé 

objetiva. 

 

O conceito clássico romanístico de relação obrigacional traz consigo uma ideia de 

vínculo débito-crédito de conteúdo linear, transitório, simples e pessoal. O credor tem 

direito a uma prestação; o devedor, tem o dever de prestá-la. Essa relação possui conteúdo 

fechado, que deve ser respeitado de forma estrita, pois pacta sunt servanda. 

A insuficiência do conceito clássico foi constatada, sobretudo, pela doutrina 

alemã. Em muito estimulados pela releitura proposta pelo BGB ao sistema de direito 

privado alemão - em particular pela inovadora cláusula geral da boa-fé objetiva (§242) -, 

 
1570 Jacob Youngs, Inc v. Kent, 230 N.Y. 239 (N.Y. 1921). 
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juristas alemães como Fritz Litten, Peter Klein, Heinrich Sieber e Karl Larenz, 

reconstruíram, ao longo da primeira metade do século XX, a noção de relação 

obrigacional, reconhecendo nela a ideia de “organismo”, de “totalidade concreta”, de 

“conjunto”, ou, como ficou mais conhecido no Brasil – principalmente pelo trabalho de 

Clóvis do Couto e Silva -, de “processo”. 

A relação obrigacional, de fato, envolve situações jurídicas muito mais 

complexas, mais conectadas e menos temporárias do que o conceito clássico poderia 

admitir. Particularmente pela ação da boa-fé objetiva, que sedimentou seu conteúdo 

finalístico1571, a relação obrigacional ganhou dimensões antes inimagináveis. Em sua 

função criadora de direitos, a boa-fé objetiva acrescentou à obrigação deveres laterais – 

implícitos, mas igualmente exigíveis -, como os deveres de informar, de proteger, de 

colaborar. Em sua função limitadora de direitos, a boa-fé objetiva restringiu direitos 

formativos e impôs às partes o dever de se abster da prática de comportamentos danosos e 

desleais. Em sua função interpretativa, a boa-fé objetiva deu conteúdo às disposições 

convencionais, interpretando-as à luz da lealdade e da confiança. É impossível, diante 

desse novo cenário, resumir a relação obrigacional ao vínculo débito-crédito, tal como o 

fazia o conceito clássico. 

A obrigação como processo mudou substancialmente a noção clássica de 

adimplemento. Sob a perspectiva do devedor, o adimplemento não pode mais ser 

considerado uma simples prestação pontual (em tempo, lugar e forma previstos pelas 

partes); o adimplemento também é um processo, que se expressa durante toda a existência 

da relação obrigacional (até mesmo antes e depois de sua formalização) e engloba deveres 

expressos e implícitos. Sob a perspectiva do credor, o adimplemento, emoldurado pela 

boa-fé objetiva, tampouco mantém sua aparência rígida e absolutamente sujeita à 

potestividade do credor; o adimplemento passa a ser visto a partir de outro topos, o topos 

da utilidade objetiva da prestação, do interesse objetivo do credor. 

 

2. A teoria do adimplemento substancial é resultado do processo de funcionalização 

dos direitos subjetivos. O direito formativo à resolução contratual encontra limites 

na boa-fé objetiva e na função social do contrato. 

 

 
1571 “[O]brigação é conceito finalístico; dirige-se, sempre, ao adimplemento ou à satisfação do interesse do 

credor” (COUTO E SILVA, Clóvis V. do. A obrigação como processo, op. cit., p. 168). 
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Contratos, como diz Enzo Roppo, representam a instrumentalização jurídica da 

atividade econômica de uma sociedade1572. Reflexo dessa constatação é fato de que os 

paradigmas contratuais modificaram-se bruscamente ao longo do tempo, em sintonia com 

as importantes transformações sofridas pela sociedade. 

Estruturado como instrumento de combate a privilégios e ao intervencionismo 

estatal, o contrato do Estado Liberal sedimentou-se, em bases extremamente 

individualistas, sob o princípio da autonomia da vontade. Em torno da autonomia da 

vontade orbitavam os valores liberais da igualdade formal, do voluntarismo, da garantia da 

propriedade privada e do livre exercício da atividade econômica. 

O Estado liberal, contudo, entrou em decadência no pós-Guerra, dando 

gradualmente lugar ao Estado Social, que desafiou a ficção da igualdade formal e redefiniu 

os paradigmas contratuais anteriores sob a ideia da igualdade real, do coletivismo e da 

socialidade. No plano do direito público, esses novos paradigmas deram origem aos 

direitos sociais que, ao longo do século XX, foram incorporados às constituições federais 

dos mais diversos países. No plano do direito privado, esses novos paradigmas 

promoveram a superação da autonomia da vontade pela autonomia privada, princípio de 

escopo mais limitado que o anterior1573. 

Sob a égide da autonomia privada, a liberdade de contratar subordinou-se a 

princípios de elevado conteúdo axiológico, notadamente à boa-fé objetiva (em suas 

funções interpretativa, criadora e limitadora) e à função social do contrato (assim 

entendida como elemento instrumentalizador da atividade econômica, mitigador do 

princípio da relatividade, promotor de solidarismo nas relações privadas e de controle da 

utilidade social). 

A autonomia privada foi consagrada pelo Código Civil brasileiro de 2002, por 

meio de cláusulas gerais e conceitos indeterminados que conferiram ao sistema de direito 

privado brasileiro a característica da mobilidade1574. Foi por meio dessas cláusulas abertas 

e desses conceitos indeterminados que a teoria do adimplemento substancial foi 

efetivamente integrada ao direito civil brasileiro. Trazida ao Brasil em meados da década 

de 1970, por iniciativa de Clóvis do Couto e Silva, e introduzida no plano jurisprudencial 

pela atividade de Ruy Rosado de Aguiar Júnior, no Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul, a teoria do adimplemento substancial ganhou efetivo substrato jurídico no direito 

 
1572 ROPPO, Enzo. O contrato, op. cit., p. 26. 
1573 PERLINGIERI, Pietro. Perfis de Direito Civil, op. cit., p. 17. 
1574 MARTINS-COSTA, Judith. As cláusulas gerais como fatores de mobilidade do sistema jurídico, op. cit., 

p. 13. 
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pátrio com o advento do Código Civil de 2002, quando se tornou matéria de destaque na 

academia e nos diversos Tribunais brasileiros, inclusive no Superior Tribunal de Justiça. 

A teoria do adimplemento substancial, portanto, é fruto do processo de 

funcionalização dos direitos subjetivos, que se consolidou no Brasil no final da segunda 

metade do século XX, mas teve seu apogeu com a edição do Código Civil de 2002, não à 

toa apresentado, nas palavras de seu idealizador, Miguel Reale, como um diploma ético, 

social e operável. 

 

3. A visão atual da teoria do adimplemento substancial impõe uma abordagem 

dúplice: a teoria do inadimplemento substancial e a teria do adimplemento 

substancial (estrito senso). 

 

Diante da noção contemporânea de obrigação como processo, o descumprimento 

contratual não pode ser entendido como um evento único, como algo pontual, de 

identificação simples e una. Mais correto dizer é que o inadimplemento contratual envolve 

um verdadeiro espectro de adimplementos imperfeitos, no qual se insere uma infinita gama 

de possibilidades de cumprimentos que gravitam entre um extremo (o adimplemento 

perfeito) e o outro (o inadimplemento absoluto). 

O Código Civil brasileiro trata desse espectro de adimplementos imperfeitos 

dentro de um sistema escalonado de inadimplementos: i.e. descumprida a obrigação, há 

mora; agravada (algumas vezes por sua simples manutenção alongada), a ponto de causar a 

inutilidade da prestação, a mora converte-se em inadimplemento absoluto, restando ao 

credor a possibilidade de satisfação do seu crédito por equivalente. Como explica Cristino 

de Sousa Zanetti, “no Direito brasileiro, a disciplina do inadimplemento das obrigações é 

caracterizada por uma distinção central, a contrapor, de um lado, a mora, e, de outro, o 

inadimplemento absoluto”1575. 

O sistema de inadimplemento obrigacional estabelecido pelo Código Civil de 

2002 é necessariamente escalonado, porque os artigos 389, 394, 395 (caput e parágrafo 

único) e 475 do Código Civil devem ser interpretados à luz dos artigos 187, 421 e 422 do 

mesmo diploma, dispositivos esses que impõe a observância da boa-fé objetiva e da função 

social do contrato. Assim sendo, uma situação de inadimplemento absoluto só se verifica 

quando reunidas duas condições: (a) a impossibilidade da prestação, por parte do devedor; 

 
1575 ZANETTI, Cristiano de Sousa. A perda de interesse do credor, op. cit., p. 766. 
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e (b) a inutilidade da prestação, por parte do credor - inutilidade essa que, em razão do 

parágrafo único do artigo 385 do Código Civil e das cláusulas gerais de boa-fé objetiva e 

função social dos contratos, deve ser aferida com base no interesse objetivo do credor. 

Desse contexto, extrai-se a primeira conclusão deste ponto: diante do atual 

Código Civil brasileiro, a teoria do adimplemento substancial deve ser interpretada mais 

largamente, traduzindo-se em verdadeira teoria do inadimplemento substancial. Isso 

porque, interpretado à luz da boa-fé objetiva e da função social do contrato, o cumprimento 

imperfeito capaz de autorizar a resolução do contrato somente pode ser aquele que venha 

a extinguir o interesse objetivo do credor à prestação, ou seja, quando configurar 

inadimplemento substancial – assim entendido aquele inadimplemento capaz de atingir a 

essência do contrato. Trata-se do fundamental breach do direito internacional (insculpido 

no artigo 25 da Convenção de Viena; no artigo 7.3.1. dos Princípios UNIDROIT; no artigo 

8.103 dos Princípios do Direito Europeu dos Contratos; e no artigo 3:502 da Minuta de 

Quadro Comum de Referência). 

Contudo, o inadimplemento de pequena gravidade – que, em razão da importação 

imprópria dos institutos estrangeiros da doctrine of substancial performance e do 

inadempimento di non scarsa importanza, atualmente tem servido apenas a impedir a 

resolução contratual - parece, de fato, merecer tratamento diferenciado. 

Eis a segunda conclusão deste ponto: como não é justo, leal ou equânime que 

situações extremamente distantes sujeitem-se aos mesmos efeitos legais, os princípios da 

boa-fé objetiva, da razoabilidade e de proporcionalidade impõem que o adimplemento 

substancial (ou, como queira, o inadimplemento de pequena gravidade) seja visto como 

hipótese de modulação dos efeitos da mora e das medidas colocadas à disposição do 

credor para a tutela do crédito remanescente. A tal hipótese de modulação de efeitos da 

mora e das tutelas creditícias, chamamos de teoria do adimplemento substancial (estrito 

senso). 

 

4. A teoria do adimplemento substancial não implica, tout court, prejuízo à segurança 

jurídica. A aplicação segura da teoria, contudo, impõe a atuação criteriosa do juiz, 

fundada em pressupostos e parâmetros robustos. 

 

O princípio da segurança jurídica tem como finalidade garantir a acessibilidade, a 

estabilidade e a previsibilidade do Direito. Tais finalidades, contudo, não importam uma 

visão estática do Direito, desapegada da realidade e da sua natural evolução. Bem por isso, 
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reconhecendo ser o Direito verdadeiro fenômeno social – e, portanto, dinâmico - a doutrina 

contemporânea costuma definir a estabilidade do Direito em função de sua confiabilidade, 

reconhecendo-se que, para ser confiável, o Direito deve mudar gradual e 

racionalmente1576. 

Entendida sobre essas bases, a segurança jurídica encontra no sistema de direito 

privado brasileiro desafio importante, haja vista tratar-se de sistema aberto, móvel, e, 

portanto, amplamente propenso à evolução. A teoria do adimplemento substancial, como 

dito, encontra base teórica justamente nessa operabilidade. Isso não significa, contudo, que 

a aplicação da teoria do adimplemento substancial não possa ocorrer sem prejuízo à 

segurança jurídica. 

A aplicação da teoria do adimplemento substancial deve se dar mediante 

criterioso trabalho de concretização pelo magistrado. O trabalho deve envolver um 

processo metodológico de sopesamento de princípios e de aferição dos pressupostos de 

incidência da teoria, diante dos elementos do caso concreto. O trabalho do juiz deve ser 

detalhadamente motivado, de forma a esclarecer seu processo decisório e aclarar as 

escolhas realizadas. 

A aplicação segura da teoria do adimplemento substancial (lato senso) envolve, 

portanto, a avaliação de ao menos dois pressupostos: (a) a preservação da utilidade da 

prestação (que deve ser aferida a partir de parâmetros diversos, como o interesse objetivo 

do credor, a finalidade do contrato, a natureza do objeto da prestação, o modelo de 

negócio); e (b) a baixa gravidade do inadimplemento (que deve ser aferida a partir de 

critérios quantitativos e qualitativos, como o grau de satisfação do credor, as alternativa 

disponíveis ao credor para a satisfação do seu crédito; e o comportamento das partes). 

A busca por esses pressupostos deve conferir ao operador do direito a 

possibilidade de ponderar se, no caso concreto, estão presentes as condições para aplicação 

da teoria do inadimplemento substancial (hipótese em que será admitida a resolução 

contratual); ou se, caracterizada a mora, estão presentes as condições para aplicação da 

teoria do adimplemento substancial (estrito senso) (hipótese em que será permitida a 

modulação dos efeito da mora e da tutela creditícia). 

A teoria do adimplemento substancial cumpriu importante função quando de sua 

entrada no direito brasileiro, servindo como fundamentação jurídica para a flexibilização 

do rigoroso sistema de inadimplemento obrigacional até vigente, que interpretava a 

 
1576 ÁVILA, Humberto. Teoria da Segurança Jurídica, op. cit., p. 142. 
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resolução contratual como resultado do exercício de um direito formativo absoluto, sujeito 

única e exclusivamente à opção de seu titular. Contudo, diante do contexto atual, em que 

impera um sistema de direito privado-constitucional móvel, orientado pela boa-fé objetiva, 

pela função social do contrato, pela razoabilidade e pela proporcionalidade, parece claro 

que a teoria está pronta para dar seu próximo passo. 

Suas bases teóricas merecem revisão, seus pressupostos merecem 

aprofundamento, e seu escopo deve ser alargado, visando à definitiva releitura da 

disciplina do inadimplemento obrigacional concebida pelo Código Civil de 2002, a luz do 

conteúdo axiológico que dá vida ao ainda novo diploma. Como disse John Fitzgerald 

Kennedy, “a mudança é a lei da vida. E aqueles que apenas olham para o passado ou para o 

presente irão com certeza perder o futuro”1577. 

 

  

 
1577 “Change is the law of life. And those who look only to the past or the present are certain to miss the 

future”. Discurso realizado no Plenário da Igreja de São Paulo (Paulskirche), em Frankfurt, em 
25/6/1963. 
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